LEI Nº 3.416

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017
(Projeto de Lei nº 253/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM O INSTITUTO ARTE NO DIQUE PARA A FINALIDADE QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.416 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Fomento com o Instituto Arte no Dique, nos termos da minuta que integra esta lei, objetivando a manutenção da Escola Popular de Artes e Cultura e outras atividades correlatas previstas no Plano de Trabalho.
Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão pela Dotação Orçamentária nº 2010.13392.0046.2182.3.3.50.43-011100000, suplementada se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de dezembro de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de dezembro de 2017.
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO
TERMO DE FOMENTO Nº
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E O INSTITUTO ARTE NO DIQUE, VISANDO À MANUTENÇÃO DA ESCOLA POPULAR DE ARTE E CULTURA.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, neste ato representada por seu titular, Sr. (NOME), devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, e de outro lado o INSTITUTO ARTE NO DIQUE, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1349, Jardim Rádio Clube, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 07.269.609/0001-00, Inscrição Estadual isento, Inscrição Municipal nº 169.710-8, doravante denominado INSTITUTO, neste ato representado pelo Presidente da Entidade, Sr. (NOME), portador da Cédula de Identidade nº (NÚMERO), inscrito no CPF/MF sob nº (NÚMERO), tem entre si, justo e acertado celebrar o presente Termo de Fomento, tendo em vista o interesse da participação da sociedade civil na promoção da cultura no Município de Santos e assegurando a implementação desta, mediante estipulação das seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objetivo o estabelecimento de uma parceria entre o MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, e o INSTITUTO, com vistas à realização de cursos e oficinas culturais, em continuidade e manutenção da Escola Popular de Arte e Cultura Plínio Marcos, cuja implantação se deu por meio do Convênio nº 111/2011, autorizado pela Lei nº 2.720, de 29 de setembro de 2010.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS E DOS INDICADORES: O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma da execução, dos critérios de avaliação e desempenho, com os indicadores de resultados, constam do Plano de Trabalho do INSTITUTO, que integra o presente Termo de Fomento como Anexo I e deverá observar o disposto no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os cursos e oficinas ministrados na Escola serão basicamente, os seguintes:

I – Dança;

II – Percussão;

III – Customização;

IV – Capoeira;

V – Informática;

VI – Violão;

VII – Áudio Visual;

VIII – Teatro;

IX – Taekwondo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES:

I – Compete ao INSTITUTO:
a) Oferecer e disponibilizar espaço em condições apropriadas para o desenvolvimento das atividades descritas na Cláusula Segunda;

b) Disponibilizar uma pessoa responsável para receber instrutores e alunos durante o período de aulas e inscrições;

c) Cuidar da limpeza do local onde serão desenvolvidos os cursos;

d) Fornecer à Secretaria Municipal de Cultura, por meio de impresso padrão, os dados de inscrição dos alunos que frequentam os cursos por ele desenvolvidos;

e) Seguir o Plano de Trabalho apresentado e que integra este instrumento como Anexo I;

f) Realizar o pagamento das pessoas envolvidas no projeto, de acordo com a planilha apresentada, procedendo ao desconto de todos os encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre os referidos pagamentos, em compatibilidade com o Anexo II deste instrumento;

g) Responsabilizar-se integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Fomento, decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que indicam sobre o objeto deste instrumento;

h) Apresentar, mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, relatório de desenvolvimento dos cursos, no qual deverá constar o número de alunos que frequentam o curso;

i) Manter em sua fachada e às suas expensas, placa onde deverá constar a parceria existente entre o MUNICÍPIO, por intermediário da Secretaria Municipal de Cultura, e o Instituto Arte no Dique, conforme modelo que constitui o Anexo III deste instrumento;

j) Apresentar, mensalmente, até o dia (dez), a prestação de contas do mês anterior.
II – Compete ao MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura:

a) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste Termo de Fomento, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado no Anexo I;

b) Prestar apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste Termo de Fomento em toda a sua extensão;

c) Solicitar anualmente o Plano de Trabalho do INSTITUTO para o próximo período, como condição para prorrogação da parceria;

d) Realizar supervisões periódicas para acompanhar a execução do Plano de Trabalho e o adequado cumprimento da utilização dos recursos públicos repassados por meio deste Termo;

e) Assumir, como prerrogativa, ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA QUARTA: Não caberá ao MUNICÍPIO o custeio de despesas relativas ao consumo de água, ao fornecimento de energia elétrica e de telefone.

CLÁUSULA QUINTA: Para a execução do presente Termo de Fomento o MUNICÍPIO repassará ao INSTITUTO, mensalmente a importância de R$ 22.180,00 (vinte dois mil, cento e oitenta reais), com a finalidade de custear, única e exclusivamente, as despesas constantes no Anexo II deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA: As despesas do presente Termo de Fomento irão onerar a Dotação Orçamentária nº 20.10.00.13.392.0046.2182.3.3.50.43.00 e Nota de Empenho nº (NÚMERO), emitida em (DATA).

CLÁUSULA SÉTIMA-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: O INSTITUTO prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:
I – prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, de relatório de atividades desenvolvidas, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados e da aplicação dos recursos recebidos no mês anterior, com apresentação dos comprovantes, extratos bancários, assinada pelo representante do INSTITUTO;
II – prestação de contas anual, nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos repassados durante o exercício anterior, acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos das ações que demonstrem o cumprimento das metas de qualidade definidas no Plano de Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos de conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO;
III – prestação de contas, até 30 (trinta) dias após o recebimento da última parcela, sem prejuízo do previsto nos incisos anteriores desta Cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Secretaria Municipal de Cultura analisará a prestação de contas no que diz respeito ao cumprimento das metas e dos resultados alcançados e encaminhará à SETCON – Seção de Tomada de Contas da Secretaria Municipal de Finanças, para análise e aprovação no que respeita ao aspecto financeiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II do parágrafo anterior  deverão ser arquivados na sede do INSTITUTO por, no mínimo, 10 (dez) anos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os responsáveis pela fiscalização deste Termo de Fomento, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pelo INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO QUARTO: O INSTITUTO assegurará o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do controle interno e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

CLÁUSULA OITAVA: Os cursos oferecidos serão gratuitos, sendo vedado ao INSTITUTO cobrar taxa(s) ou contribuição para ingresso e participação nos mesmos.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do cumprimento do ajustado neste Termo de Fomento ficará a cargo do Departamento de Formação e Pesquisa Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, e também de acordo com aos termos estabelecidos nos artigos 26 e seguintes do Decreto Municipal nº 7.585, de 10 de novembro de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigerá pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais períodos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, mediante lavratura de termo de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O INSTITUTO deverá promover a abertura de conta corrente específica, observado o disposto no decreto que regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 no Município de Santos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos recebidos e não utilizados deverão ser devolvidos para o MUNICÍPIO, devidamente corrigidos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado o servidor (QUALIFICAÇÃO/NOME), Gestor da presente parceria. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria nº (NÚMERO)/(DATA), realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em cumprimento do disposto no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração do Termo de Fomento, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade ao MUNICÍPIO na hipótese de sua extinção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento implicará na suspensão da parceria e na adoção das demais providências cabíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento, desde que não haja alteração substancial de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva do INSTITUTO pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Será de responsabilidade exclusiva do INSTITUTO o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto deste Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência do INSTITUTO em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto desta parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO: O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado unilateralmente, desde que não sejam cumpridas as cláusulas estabelecidas neste instrumento, ou manifestada esta intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, por uma das partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: É competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Fomento. 

E, por estarem de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante identificadas, para que surta os efeitos legais pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino. 

Santos, ____/____/____.

	______________________________
	______________________________

	(NOME)
	(NOME)

	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA
	INSTITUTO ARTE NO DIQUE

	
	

	____________________
	____________________

	TESTEMUNHA
	TESTEMUNHA
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